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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.°83/2019

de 3 de setembro
Sumario: Lei de bases da habitagéo.

Lei de bases da habitacao

AAssembleia da Republica decreta, nos termos da alinea ¢) do artigo 161.° da Constituicéo,
o seguinte:

CAPITULO |

Objeto, ambito e principios gerais

Artigo 1.2
Objeto

A presente lei estabelece as bases do direito a habitagéo e as incumbeéncias e tarefas funda-
mentais do Estadona efetiva garantia desse direito a todos os cidadéos, nos termos da Constituicéo.

Artigo 2.°
Ambito

1 — Todos tém direito & habitacéo, para si e para a sua familia, independentemente da as-
cendéncia ou origem étnica, sexo, lingua, territorio de origem, nacionalidade, religi@o, crenga, con-
vicges politicas ou ideologicas, instrugéo, situacéo econdmica, género, orientagéo sexual, idade,
deficiéncia ou condicéo de saude.

2 — Apresente lei aplica-se a todo o territério nacional.

Artigo 3.°
Principios gerais

1 — O Estado € o garante do direito a habitacéo.

2 — Para assegurar o direito a habitagéo, incumbe ao Estado programar e executar uma po-
litica de habitag@o integrada nos instrumentos de gestéo territorial que garantam a existéncia de
uma rede adequada de transportes e de equipamento social.

3 — Avocacéo do solo ou dos iméveis para uso habitacional depende da sua conformidade
com os instrumentos de gestéo territorial.

4 — Apromogéo e defesa da habita¢cé@o sdo prosseguidas através de politicas publicas, bem
como de iniciativas privada, cooperativa e social, subordinadas ao interesse geral.

5 — As politicas publicas de habitagdo obedecem aos seguintes principios:

a) Universalidade do direito a uma habitag@o condigna para todos os individuos e suas familias;

b) Igualdade de oportunidades e coeséo territorial, com medidas de discriminacéo positiva
guando necessarias;

c) Sustentabilidade social, econdmica e ambiental, promovendo a melhor utilizagéo e reutili-
zacéo dos recursos disponiveis,

d) Descentralizagéo administrativa, subsidiariedade e cooperacéo, reforcando uma abordagem
de proximidade;
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€) Transparéncia dos procedimentos publicos;
f) Participacdo dos cidad&os e apoio das iniciativas das comunidades locais e das populacdes.

6 — O Estado promove o uso efetivo de habitacdes devolutas de propriedade publica e incen-
tiva o uso efetivo de habitagdes devolutas de propriedade privada.

Artigo 4.°
Fungdo social da habitagio

1 — Considera-se funcéo social da habitacéo o uso efetivo para fins habitacionais de imoveis
ou fracbes com vocacéao habitacional, nos termos da presente lei e no quadro do interesse geral.

2 — Os iméveis ou fragdes habitacionais detidos por entidades publicas ou privadas partici-
pam, de acordo com a lei, na prossecucéo do objetivo nacional de garantir a todos o direito a uma
habitacao condigna.

3 — Para garantir a fungéo social da habitagao, o Estado recorre prioritariamente ao patrimoénio
edificado publico, mobilizavel para programas habitacionais destinados ao arrendamento.

Artigo 5.°

Uso efetivo da habitagao

1 — Ahabitag@o que se encontre, injustificada e continuadamente, durante o prazo definido na
lei, sem uso habitacional efetivo, por motivo imputavel ao proprietario, € considerada devoluta.

2 — Os proprietarios de habitagcdes devolutas estéo sujeitos as san¢des previstas na lei atraveés
do recurso aos instrumentos adequados.

3 — N&o séo consideradas devolutas as segundas habitacdes, as habitacdes de emigrantes
e as habitacdes de pessoas deslocadas por razdes profissionais ou de saude.

4 — S&ao motivos justificados para o ndo uso efetivo da habitacdo, nomeadamente, a realizacao
de obras devidamente autorizadas ou comunicadas, durante os prazos para elas definidos, ou a
pendéncia de agdes judiciais que impecam esse uso.

Artigo 6.°
Acesso a servigos publicos essenciais, transportes e equipamento social

QO direito a habitac&o implica o acesso a servicos publicos essenciais, definidos em legislacéo
propria € a uma rede adequada de transportes e equipamento social, no quadro das politicas de
ordenamento do territério e de urbanismo.

CAPITULO Il
Direito a habitagao e ao habitat

SECCAO |

Da habitagao

Artigo 7.°
Direito a habitagio

1 — Todos tém direito, para si e para a sua familia, a uma habitag&o de dimens&o adequada,
em condigdes de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar.

2 — Incumbe ao Estado estabelecer a criac8o de um sistema de acesso & habitagéo com
renda compativel com o rendimento familiar.
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Artigo 8.°
Pessoas e familias

1 — Apolitica de habitacéao € direcionada para as pessoas e familias.

2 — Para os efeitos da presente lei, as “unidades de convivéncia®, entendidas como conjuntos
de pessoas gue, de livre vontade, partilham a habitacdo de forma habitual e permanente, sem eco-
nomia comum e independentemente da relacdo existente entre si, gozam de prote¢éo equivalente
a das familias.

3 — Apdlitica de habitagé@o integra medidas de protecéo especial dirigidas a:

a) Jovens, com vista a sua qualificac@o, educacéo e formacéo, bem como a promogao da sua
autonomia e independéncia social e economica;

b) Cidadéos com deficiéncia, para garantir condigdes fisicas de acessibilidade nas respetivas
habitagdes, no espago publico € nos equipamentos de utilizagao coletiva;

¢) Pessoas idosas, para garantir habitacdo adequada e adaptada as suas condicdes de saude
e mobilidade, com respeito pela sua autonomia pessoal, prevenindo o isoclamento ou a marginali-
zacao social;

d) Familias com menores, monoparentais ou numerosas.

4 — E conferida protecéo adicional as pessoas e familias em situacéo de especial vulnerabi-
lidade, nomeadamente as que se encontram em situagio de sem abrigo, 05 menores que sejam
vitimas de abandono ou maus tratos, as vitimas de violéncia doméstica e as vitimas de discriminagéo
ou marginalizag@o habitacional.

Artigo 9.°
Condigdes da habitagao

1 — Uma habitacdo considera-se de dimens@o adequada aos seus residentes se a area, 0
numero das divisbes e as solucdes de abastecimento de agua, saneamento e energia disponiveis
forem suficientes e n&o provocarem situagdes de insalubridade, sobrelotagéo ou risco de promis-
cuidade.

2 — Alei define os requisitos minimos para a qualificacéo das habita¢des, tendo em conta o
numero e area das divisdes, bem como para garantir condicdes de higiene, salubridade, conforto,
seguranca e acessibilidade.

3 — Existe risco de promiscuidade e inadequacéo da habitagédo para os seus residentes quando
néo for possivel garantir quartos de dormir diferenciados e instalacdes sanitarias para preservar a
intimidade das pessoas e a privacidade familiar.

4 — Alei e a atuac@o dos poderes publicos promovem a sustentabilidade ambiental, a efici-
éncia energética, a seguranga contra incéndios e o refor¢o da resiliéncia sismica dos edificios e
privilegiam as necessidades de evolucio dos agregados familiares e das comunidades.

Artigo 10.°
Direito a protecdo da habitacdo permanente

1 — Ahabitagéo permanente € a utilizada como residéncia habitual e permanente pelos indi-
viduos, familias € unidades de convivéncia.

2 — Todos tém direito, nos termos da lei, a prote¢@o da sua habitacéo permanente.

3 — Acasa de morada de familia € aquela onde, de forma permanente, estavel e duradoura,
se encontra sediado o centro da vida familiar dos cénjuges ou unidos de facto.

4 — Acasa de morada de familia goza de especial protecéo legal.
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Artigo 11.°
Direito 4 escolha do lugar de residéncia

1 — O Estado respeita e promove o direito dos cidadéos a escolha do lugar de residéncia,
de acordo com as suas necessidades, possibilidades e preferéncias, sem prejuizo dos condicio-
namentos urbanisticos.

2 — Em caso de realojamento por entidades publicas, € obrigatéria a audigao dos envolvidos e
promovida, sempre que possivel, a permanéncia das pessoas € familias a realojar na proximidade
do lugar onde anteriormente residiam.

3 — Em caso de realojamento por entidades privadas, determinado por imperativo legal, €
obrigatdria a auscultago dos envolvidos e promovida, sempre que possivel, a permanéncia dos
arrendatarios ou cessionarios de habitagdes na proximidade do lugar onde anteriormente residiam.

4 — Na atribuicéao de habitac@o adequada em processos publicos de realojamento em bairros
€ areas contiguas, sao tidos em conta os lagos de vizinhanca € comunidade preexistentes.

Artigo 12.°
Direito a morada

1 — O Estado promove e garante a todos os cidadaos, nomeadamente as pessoas em situa-
céo de sem abrigo, o direito a uma morada postal, inerente ao exercicio dos direitos de cidadania,
incluindo o servigo de entrega de correspondéncia.

2 — As autarquias locais garantem a identificacéo toponimica de todas as habitacGes existentes
na sua area, incluindo zonas urbanas recentes, areas urbanas de génese ilegal (AUGI), nucleos
de habitac&o precaria, habitacéo dispersa ou habitacdes isoladas.

3 — As organizagbes de moradores tém o direito de participar no processo de nomeacgéo e
identificacao toponimica dos respetivos bairros ou zonas de intervencgéao.

4 — As pessoas na situacéo de sem abrigo tém o direito de indicar como morada postal um
local de sua escolha, ainda que nele néo pernoitem, desde que autorizado pelo titular dessa mo-
rada postal.

Artigo 13.°
Prote¢ao e acompanhamento no despejo

1 — Considera-se despejo o procedimento de iniciativa privada ou publica para promover a
desocupacéo forgada de habitagdes indevida ou ilegalmente ocupadas.

2 — Alei estabelece os termos e condigcdes em que a habitacdo € considerada indevida ou
ilegalmente ocupada.

3 — O despejo de habitag@o permanente n&o se pode realizar no periodo noturno, salvo em
caso de emergéncia, nomeadamente incéndio, risco de calamidade ou situagéo de ruina iminente,
casos em que deve ser proporcionado apoio habitacional de emergéncia.

4 — O Estado, as regides auténomas € as autarquias locais nédo podem promover o despejo
administrativo de individuos ou familias vulneréaveis sem garantir previamente solugdes de realo-
jamento, nos termos definidos na lei, sem prejuizo do numero seguinte.

5 — Em caso de ocupacao ilegal de habitagdes publicas, o despejo obedece a regras proce-
dimentais estabelecidas por lei.

6 — Sempre que estejam reunidas as condigdes para o procedimento previstonon.® 1, séo
garantidos pelo Estado, nomeadamente:

a) Desde o inicio e até ao termo de qualquer tipo de procedimento de despejo, independen-
temente da sua natureza e motivacéo, a existéncia de servigos informativos, de meios de acéo e
de apoio judiciario;

b) A obrigag@o de serem consultadas as partes afetadas no sentido de encontrar solugdes
alternativas ao despejo;
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¢) O estabelecimento de um periodo de pré-aviso razoavel relativamente a data do despejo;

d)An&o execucgdo de penhora para satisfacao de creditos fiscais ou contributivos, nos termos
da lei, quando esteja em causa a casa de morada de familia;

e) A existéncia de servigos publicos de apoio e acompanhamento de individuos ou familias
vulneraveis alvo de despejo, a fim de serem procuradas atempada e ativamente solugdes de rea-
lojamento, nos termos da lei.

7 — As pessoas e familias carenciadas que se encontrem em risco de despejo e ndo tenham
alternativa habitacional tém direito a atendimento publico prioritario pelas entidades competentes
€ ao apoio necessario, apos analise caso a caso, para aceder a uma habitagdo adequada.

SECCAOII

Do habitat

Artigo 14.©
Habitat

1 — Entende-se por habitat, para efeitos da presente lei, o contexto territorial & social exte-
rior 4 habitacdo em que esta se encontra inserida, nomeadamente no que diz respeito ao espago
envolvente, as infraestruturas e equipamentos coletivos, bem como ao acesso a servigos publicos
essenciais e as redes de transportes e comunicagdes.

2 — A garantia do direito & habitagio compreende a existéncia de um habifat que assegure
condicdes de salubridade, seguranca, qualidade ambiental e integragéo social, permitindo a fruicéo
plena da unidade habitacional e dos espacos e equipamentos de utilizagéo coletiva e contribuindo
para a qualidade de vida € bem-estar dos individuos e para a constituicdo de lacos de vizinhancga
e comunidade, bem como para a defesa e valorizac@o do territério e da paisagem, a protecéo dos
recursos naturais e a salvaguarda dos valores culturais e ambientais.

3 — O habitat pode ser urbano ou rural.

4 — Avalorizagao do habitat urbano compreende:

a) A existéncia de equipamentos de apoio a infancia, de ensino pré-escolar e obrigatério, de
salde, de apoio aos idosos e a pessoas com deficiéncia;

by A qualificacéo do espaco publico;

¢) A salvaguarda da qualidade ambiental e a protecéo adequada contra riscos ambientais,
naturais ou antropicos;

d) Amanutengé@o de condigdes de calma e tranquilidade publicas.

5 — Avalorizagédo do habitat rural compreende:

a) Aexisténcia de um sistema ordenado de gestao do espaco rural, garantindo a sua susten-
tabilidade e seguranca;

b) A protec@o e preservacado das caracteristicas do territério e da paisagem que Ihe confiram
identidade cultural prépria;

¢) A salvaguarda da qualidade ambiental e a protecdo adequada contra riscos ambientais,
naturais ou antrépicos.

d) O acesso a servicos de saude e de apoio educativo e social.

Artigo 15.°
Rede adequada de equipamentos e transportes

1 — Incumbe ao Estado garantir a existéncia de uma rede adequada de equipamento social
e de transportes.
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2 — Para efeitos do numero anterior, sdo garantidas pelas entidades publicas competentes:

a) Apreviséo de areas para localizag@o de equipamentos e servigos sociais, bem como para
infraestruturas de circulagéo, no ambito dos instrumentos de gestao territorial &4 escala regional e
local;

b) A efetiva construgcéo e manutenc¢éo dos equipamentos sociais publicos e outros equipamen-
tos de uso publico, bem como das infraestruturas de circulagéo;

¢) Aexisténcia de transportes, incluindo publicos, que permitam as deslocacdes, nomeadamente
as quotidianas entre a habitagéo e o local de trabalho e o acesso a outras zonas do pais.

CAPITULO Il

Politicas publicas de habitacao e reabilitagao urbana

SECCAO |

Politica nacional e politicas regionais e locais de habitagédo

Artigo 16.°
Politica nacional de habitagao

1 — Apolitica nacional de habitacéo concretiza as tarefas e responsabilidades do Estado em
matéria de direito a habitacéo e articula-se com as grandes opgdes plurianuais do plano e com os
Qrgamentos do Estado.

2 — Areabilitagéo urbana integra a politica nacional de habitacéo.

3 — Apolitica nacional de habitacéo respeita os estatutos politico-administrativos das regides
auténomas e os principios da subsidiariedade e da autonomia das autarquias locais.

4 — Apolitica nacional de habitac&o incorpora medidas destinadas a mitigacéo e adaptacéo
as alteracdes climaticas, a preservacao de solos para fun¢des ecoldgicas e agricolas e a conser-
vagéo da natureza.

5 — Apolitica nacional de habitac@o implica:

a) O levantamento periédico e a divulgac@o da situagcdo existente no pais em matéria de
habitagdo, com identificacéo das principais caréncias quantitativas e qualitativas, desagregadas,
se for o caso, em funcéo do género e da idade, e eventuais falhas ou disfungdes do mercado ha-
bitacional,

by Amobilizacéo do patriménio publico para arrendamento;

¢) Amanutencéo e ocupacéo da habitacdo publica;

d) Apromogéo da construgéo, reabilitacdo ou aquisi¢éo para habitacfo publica;

e) Amelhoria das condicdes de habitabilidade do parque habitacional,

f) Aregulagcdo do mercado habitacional e a garantia de habitac8o acessivel em fungéo dos
rendimentos das familias;

@) Aiinovacéo tecnoldgica e social no dominio da satisfac@o das necessidades habitacionais
da populagéo;

h) Aarticulagéio com a politica publica de solos, de ordenamento do territério e do urbanismo
e com a politica de ambiente, no quadro das respetivas leis de bases;

i) Alintegracéo do direito a habitac&o nas politicas sociais e nas estratégias nacionais com
ele conexas, nomeadamente de combate a pobreza e a excluséo social, de erradicacdo da con-
dicéo de pessoas em situagdo de sem abrigo ou outras direcionadas a grupos especialmente
vulneraveis.

6 — O Estado promove a inclus@o e a coesao social, nomeadamente atraves da mobilizacéo
de recursos publicos para habitagdo economicamente acessivel em areas centrais e consolidadas
e do desenvolvimento de empreendimentos para pessoas com diversos tipos de rendimento.
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7 — O Estado garante a existéncia de uma entidade publica promotora da politica nacional de
habitag@o, que a coordena, garante a articulacéo com as politicas regionais e locais de habitagéo
e programas de apoio e financiamento e promove a gestao do patrimoénio habitacional do Estado.

Artigo 17.°
Programa Nacional de Habitacao

1— O Programa Nacional de Habitac&o (PNH) estabelece os objetivos, prioridades, programas
e medidas da politica nacional de habitacéo.

2 — O PNH & proposto pelo Governo, apos consulta publica e parecer do Conselho Nacional
de Habitag&o, e aprovado por lei da Assembleia da Republica.

3 — O PNH é um documento plurianual, prospetivo e dindmico, com um horizonte temporal
néo superior a seis anos, que integra:

a) O diagnostico das caréncias habitacionais, quantitativas e qualitativas, bem comoinformacéo
sobre o mercado habitacional, nomeadamente eventuais falhas ou disfuncdes;

b) O levantamento dos recursos habitacionais dispon iveis, publicos e privados, e o seu estado
de conservacéo e utilizagao;

¢) Uma definigéo estratégica dos objetivos, prioridades e metas a alcangar no prazo de vigén-
cia do PNH;

d) O elenco, calendario e enquadramento legislativo e orgamental dos programas e medidas
propostos;

e) Aidentificacéo das fontes de financiamento e dos recursos financeiros a mobilizar,

fi Aidentificagfo dos diversos agentes a quem cabe a concretizagéo dos programas e medidas
propostos;

@) O relatério da participagéo publica na concegéo do PNH;

h) O modelo de acompanhamento, monitorizacéo e avaliagdo da aplicacdo do PNH.

4 — Durante o periodo de vigéncia, o PNH € revisto em fungéo dos resultados da sua aplicagéo.

Artigo 18.°
Relatorio Anual da Habitagio

1 — A entidade publica responséavel pela monitorizacéo do PNH assegura a elaboragéo de
um relatério anual sobre o estado do direito a habitacéo, designado Relatério Anual da Habitagéo,
a apresentar ao Governo e por este & Assembleia da Republica até ao fim do primeiro semestre
posterior ac ano a que respeita.

2 — O relatério anual previsto no presente artigo inclui:

a) A avaliago do cumprimento das metas estabelecidas no PNH;

b) Informag&o consolidada sobre as dotagdes publicas anuais destinadas a politica de habitacéo
a nivel nacional, regional e local e sobre as taxas de execucéo no ano anterior;

c) Propostas e recomendacdes para o futuro.

3 — O Observatério da Habitag&o, do Arrendamento e da Reabilitagdo Urbana contribui com
a informac&@o necessaria para a elaboracéo do Relatério Anual da Habitacéo.

4 — A apresentacao do relatério previsto no presente artigo é precedida de parecer do Con-
selho Nacional de Habitag&o.

Artigo 19.°
Conselho Nacional de Habitacao

1 — O Conselho Nacional de Habitag@o, doravante denominado de Conselho, é o 6rgéo de
consulta do Governo no dominio da politica nacional de habitagéo.
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2 — Integram o Conselho:

a) As organizagdes profissionais, cientificas, setoriais e n&o governamentais mais represen-
tativas relacionadas com os setores da habitac&o e da reabilitacido urbana;

b) As associagbes ou estruturas federativas das cooperativas de habita¢io, das organizacdes
de moradores € da habitacdo colaborativa,

¢) As associagdes nacionais dos municipios e das freguesias.

3 — Acomposicéo do Conselho é definida pelo ministro responsavel pela area da habitacéo,
que a ele preside, com faculdade de delegag&o num secretario de estado.
4 — Compete ao Conselho:

a) Aprovar o seu regimento;
b) Emitir parecer sobre a proposta de PNH e sobre o Relatério Anual da Habitacéo;
¢) Propor medidas e apresentar sugestdes ao Governo.

5 — Os pareceres e propostas do Conselho néo séo vinculativos e séo divulgados norespetivo
sitio da internet.

Artigo 20.°
Politicas regionais e locais de habita¢ao

1 — As regides autonomas e as autarquias locais programam e executam as suas politicas
de habitag&o no dmbito das suas atribuigdes e competéncias.

2 — As comunidades intermunicipais e as areas metropolitanas podem definir politicas de
habitag&o comuns para as respetivas areas.

3 — O Estado assegura 0s meios necessarios para garantir o desenvolvimento das politicas
regionais e locais de habitagéo.

4 — Até a instituicdo das regides administrativas, as competéncias regionais no ambito da
habitagéo s&o exercidas pelo Estado.

Artigo 21.°
Municipios

1— Para a boa execucé@o da politica local de habitag&o, os municipios devem integrar a
politica municipal de habitacéo nos instrumentos de gestéo territorial, acautelando a previsdo de
areas adequadas e suficientes destinadas ao uso habitacional, e garantir a gestdo e manutencéao
do patrimonio habitacional municipal, assegurando a sua manutengao.

2 — Para os efeitos do numero anterior, 0s municipios podem ainda:

a) Construir, reabilitar, arrendar ou adquirir habitagdes economicamente acessiveis;

b) Promover a construcéo ou reabilitacdo de habitacdes a custos controlados;

¢) Contribuir para a melhoria das condigdes de habitabilidade do parque habitacional,

d) Promover a regeneracéo urbana das éreas degradadas e a reconverséo, sempre que pos-
sivel, das AUGI;

e) Promover operacdes de autoconstrugéo, autoacabamento e autorreabilitacéo, destinadas
a habitagéo prépria;

f) Praticar uma politica de solos compativel com os objetivos e metas da politica habitacional
municipal e adequar aos mesmos a politica fiscal municipal,

¢) Apoiar as cooperativas de habitag&o;

h) Incluir os nucleos de habitagéo precaria, as areas urbanas degradadas e as AUGI néo pas-
siveis de reconverséo em programas temporarios de melhoria da habitabilidade até a prossecugéo
do realojamento;

i) Apoiar processos de autoconstrugéo devidamente considerados em instrumentos de gestéao
do territério € promover programas locais de autoacabamento;
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J) Prevenir a gentrificacio urbana;

k) Participar, em articulagéo com os servicos e redes sociais locais, nos programas e estraté-
gias nacionais dirigidos as pessoas em situacao de sem abrigo, ao combate a discriminac&o racial
ou étnica e a protecdo das vitimas de violéncia domeéstica;

) Assegurar uma permanente vigilancia e prote¢édo contra riscos naturais ou antrépicos;

m) Fiscalizar o cumprimento das exigéncias legais por parte dos proprietarios habitacionais;

n) Incluir a participagéo das cooperativas e dos moradores nas decisdes sobre a politica de
habitagéo.

Artigo 22.°
Carta Municipal de Habitagao

1 — A Carta Municipal de Habitagéo (CMH) & o instrumento municipal de planeamento e
ordenamento territorial em matéria de habitacéo, a articular, no quadro do Plano Diretor Municipal
(PDM), com os restantes instrumentos de gestéo do territério e demais estratégias aprovadas ou
previstas para o territério municipal.

2 —ACMH ¢ aprovada pela assembleia municipal, sob proposta da cdmara municipal, aus-
cultados os ¢rgéos das freguesias e apds consulta publica nos termos do Cédigo do Procedimento
Administrativo.

3 — ACMH inclui:

a) O diagnéstico das caréncias de habitagfo na area do municipio;

by Aidentificag@o dos recursos habitacionais e das potencialidades locais, nomeadamente em
solo urbanizado expectante, em urbanizacdes ou edificios abandonados e em fogos devolutos,
degradados ou abandonados;

¢) O planeamento e ordenamento prospetivo das caréncias resultantes da instalacéo e desen-
volvimento de novas atividades econémicas a instalar;

d) A definicéo estratégica dos objetivos, prioridades e metas a alcangarno prazo da sua vigéncia.

4 — A CMH define:;

a) As necessidades de solo urbanizado e de reabilitagéo do edificado que respondem as ca-
réncias habitacionais;

b) As situagdes que exijam realojamento por degradag&o habitacional, a nivel social ou urba-
nistico, do aglomerado ou do edificado;

c) Aidentificacao dos agregados familiares em situagéo de manifesta caréncia de meios para
acesso a habitagao;

d) As intervencdes a desenvolver para inverter situagdes de perda populacional e processos
de gentrificagéo;

e) A identificag@o dos agentes, publicos ou privados, a quem compete a concretizacao das
intervencdes a desenvolver;

fiAidentificacéo dos agentes do setor cooperativo, da rede social e das associagdes ou comis-
sdes de moradores, chamados a cooperar para a concretizacao das intervencdes a desenvolver,;

@) © modelo de acompanhamento, monitorizacéo e avaliagdo da CMH.

5 — No ambito da elaboragédo da CMH, a assembleia municipal pode aprovar, sob proposta
da camara municipal, uma declaragéo fundamentada de caréncia habitacional, nos termos da
presente lei.

6 — Adeclaracd@o fundamentada referida no nimero anterior habilita © municipio, através da
camara municipal, a recorrer aos seguintes instrumentos:

a) Reforgo das areas destinadas a uso habitacional nos PDM ou outros planos territoriais;

b) Condicionamento das opera¢des urbanisticas privadas ao cumprimento das metas habita-
cionais municipais definidas na CMH para habitag&o permanente e a custos controlados;

c) Exercicio do direito de preferéncia, nos termos da presente lei e demais legislacéo aplicavel.
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7 — Os municipios com declaracio de caréncia habitacional aprovada tém prioridade no acesso
a financiamento publico destinado & habitagéo, reabilitagdo urbana e integracéo de comunidades
desfavorecidas.

Artigo 23.°

Relatorio Municipal da Habitagéo

A camara municipal elabora anualmente o relatorio municipal da habitacao, a submeter a
apreciacéo da assembleia municipal, com o balango da execucéo da politica local de habitacdo e
a sua eventual revisao.

Artigo 24.°
Conselho Local de Habitagao

1 — As autarquias locais podem constituir conselhos locais de habitag&o, com fun¢des con-
sultivas, aplicando-se com as necessarias adaptacdes o disposto no artigo 19.°

2 — Acomposicao e ofuncionamento dos conselhos locais de habitagéo sédo aprovados pela
assembleia municipal, sob proposta da camara municipal.

Artigo 25.°

Freguesias
As freguesias cooperam com os municipios na programacéo e execucgo da politica local de
habitacédo, através da identificacéo de caréncias habitacionais e fogos disponiveis e, mediante de-
legacéo de competéncias dos municipios, de intervengdes pontuais para melhoria das condigdes
de habitabilidade.

SECCAOII

Instrumentos da politica de habitagio

Artigo 26.°
Instrumentos da politica de habitagcao
Apolitica de habitagdo compreende os seguintes tipos de instrumentos:

a) Medidas de promogéo e gestéo da habitacéo publica;
b) Medidas tributarias e politica fiscal;

¢) Medidas de apoio financeiro e subsidiacéo;

d) Medidas legislativas e de regulacéo.

Artigo 27.°
Promogio e gestdo da habitagao publica
1 — Séoinstrumentos de promogéo da habitagdo publica, designadamente, os seguintes:

a) Programas e operacgdes publicas de habitagéo, reabilitagdo ou realojamento;

b) Programas de repovoamento de territérios em declinio demografico;

¢) Programas de reconverséo de AUGI ou regeneragéo de nlcleos de habitagéo precaria;

d) Programas de cooperagéo entre o Estado e as autarquias locais para aproveitamento do
patriménio imobiliario publico inativo;

e) Cedéncia de terrenos ou iméveis para habitagéo cooperativa;

f) Cedéncia de terrenos ou imoveis para arrendamento economicamente acessivel.
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2 — Acedéncia a cooperativas, entidades do setor social ou entidades privadas de terrenos ou
imodveis publicos para fins habitacionais € feita a titulo oneroso e, preferencialmente, sob a forma
de direito de superficie, devendo o 6nus resultante ser devidamente registado.

3 — As entidades detentoras de parque habitacional publico cabe assegurar:

a)Amanutencéo e conservacio adequadas, a melhoria dos niveis de habitabilidade existentes
e a integrac@o urbana dos conjuntos edificados ou bairros em que se inserem;

b) A gestéo eficiente e de acordo com regras prudenciais, de transparéncia e de boa governa-
¢ao, garantindo a prestac@o de contas as tutelas e as entidades fiscalizadoras;

¢) A participagéo e envolvimento dos moradores na gestéo e conservacéo dos imoéveis, podendo
delegar nas suas associagdes ou organiza¢des tarefas e recursos para o efeito;

d) O acesso & habitagdo publica em condi¢des de igualdade de oportunidades, transparéncia
e priorizacéo das situagcdes mais carenciadas ou vulneraveis, nos termos da lei.

4 — A gestdo do parque habitacional do Estado pode ser descentralizada, de acordo com o
principio da subsidiariedade e desde que acompanhada pelos recursos adequados a esse fim.

Artigo 28.°
Promocgdo do uso efetivo de habitacdes devolutas

1 — E dever do Estado, regides auténomas e autarquias locais atualizar anualmente o inven-
tario do respetivo patriménio com aptiddo para uso habitacional.

2 — O Estado, as regides autéonomas e as autarquias locais tém o dever de promover o uso
efetivo de habitacSes devolutas de propriedade publica e incentivar o uso efetivo de habitacdes
devolutas de propriedade privada, em especial nas zonas de maior pressao urbanistica.

Artigo 29.°
Politica fiscal e medidas tributarias
1 — Apolitica fiscal, em matéria de habitacéo:

a) Incentiva o melhor uso dos recursos habitacionais;

b) Privilegia a reabilitacéo urbana e a dinamizagdo do mercado de arrendamento;

¢) Discrimina positivamente as cooperativas e outras organizacdes sociais na promocéo de
habitag&o a custos controlados;

d) Protege o acesso a habitac@o propria;

e) Discrimina positivamente as despesas de conservacao e manutengéo da habitagéo per-
manente;

f) Penaliza as habitagdes devolutas, nos termos da lei.

2 — Os municipios podem, nos termos da lei, fixar taxas diferenciadas dos impostos, cujo nivel
de tributacdo Ihes esteja cometido, em funcéo do uso habitacional efetivo.

3 — Aatribuicéo de beneficios fiscais em matéria habitacional depende da verificagéo da sua
conformidade com os fins que a motivaram e da auséncia de comportamentos especulativos.

4 — Os beneficios fiscais sao regularmente avaliados a luz da variagdo do mercado habita-
cional, para assegurar a sua proporcionalidade face ao interesse geral.

Artigo 30.°
Apoios financeiros
1 — Sao apoios financeiros publicos, nomeadamente, os concedidos:

a) Ao abrigo de programas publicos de promog&o da reabilitacéo, da eficiéncia energética ou
da resiliéncia sismica;
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b) A aquisicéo de casa propria;

¢) Amanutencéo e conservacéo de imoveis habitacionais, dirigido a proprietarios, condominios
ou arrendatarios;

d) As cooperativas de habitagéo, a autoconstrugéo, as associagdes com fins habitacionais e
as associacdes ou organizacées de moradores;

2 — Saotambém apoios financeiros publicos todas as modalidades de acesso a empréstimos,
apoiadas pelo Estado, no ambito dos programas referidos no nimero anterior.

Artigo 31.°
Subsidiagao

1 — Apolitica de habitacéo inclui a atribuicdo de subsidios de habitac&o dirigidos as cama-
das populacionais que ndo consigam aceder ao mercado privado da habitacéo e podem assumir,
designadamente, as seguintes modalidades:

a) Subsidiacéo no @mbito do arrendamento apoiado, correspondente a diferenca entre arenda
técnica e a renda efetiva, calculadas nos termos da lei;

b) Subsidio ao arrendamento jovem, nos termos da lei;

¢) Subsidio de renda aos inquilinos em situagéo de vulnerabilidade que gozem de especial
protec&o no ambito do arrendamento urbano;

d) Subsidio de renda para familias monoparentais ou numerosas em situacéo de especial
vulnerabilidade econémica;

€) Subsidios eventuais para fazer face a situacdes de vulnerabilidade e caréncia habitacional
temporaria ou iminente devidamente comprovada.

2 — Asubsidiagao publica confere a entidade prestadora do subsidio o direito e a obrigacao
de verificar periodicamente se se mantém as razdes da sua atribuicéo e a entidade subsidiada o
dever de prestar todas as informacgdes relevantes que lhe sejam solicitadas.

3 — Aalterac@o de local de residéncia devidamente justificada néo prejudica o direito a apoios
publicos, desde que se mantenham as condigbes que os determinaram.

Artigo 32.°
Transparéncia e defesa do interesse geral

1 — Na atribuicéo de apoios financeiros e subsidiagdo s8o assegurados os principios da
transparéncia, equidade e proporcionalidade a luz do interesse geral.

2 — Os apoios financeiros e a subsidiacéo constituem encargos publicos inscritos nos orga-
mentos e contas das entidades que os conferem.

3 — E obrigatéria a publicitagéo periédica da listagem dos beneficiarios abrangidos por apoios
financeiros e subsidiacé&o atribuidos por entidades publicas no @&mbito da politica de habitacéo.

Artigo 33.°

Regulagdo do mercado habitacional

1 — Incumbe ao Estado assegurar o funcionamento eficiente e transparente do mercado
habitacional, de modo a garantir a equilibrada concorréncia, a contrariar as formas de organizagao
monopolistas e a reprimir os abusos de posicéo dominante e outras praticas lesivas do interesse
geral.

2 — Incumbe ao Estado assegurar celeridade dos processos de inventario e dos processos
judiciais de herangas indivisas que incluam bens iméveis com aptiddo habitacional.
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3 — A avaliacéo da participagdo do mercado habitacional na garantia do direito a habitagédo
implica a produgéo regular pelas entidades competentes de informacéo publica fidedigna, nomea-
damente através dos seguintes indicadores:.

a) Percentagem da populagéo em situagé@o de sobrelotagéo habitacional, com privagéo severa
das condigdes de habitacdo ou em situacéo de sobrecarga relativamente as suas despesas de
habitagéo;

b) Percentagem de alojamentos habitacionais devolutos ou abandonados;

¢) Percentagem de habitacio publica ou com apoio publico no total de alojamentos habita-
cionais do pais;

d) Percentagem de habitacéo propria, com ou sem hipotecas imobiliarias, e de habitacao
arrendada, segundo a data e duragé@o dos respetivos contratos;

e) Percentagem de candidaturas satisfeitas € n&o atendidas relativamente aos programas
publicos de habitag&o de nivel nacional, regional ou local;

f) Tempo médio de espera para alcancgar apoio habitacional em programas publicos de habi-
tagdo de nivel nacional, regional ou local;

g) Evolugéo do prego para aquisicéo ou arrendamento de habitagéo, por tipologia das habi-
tagdes e por m’:

h) Relagao entre a evolugéo do prego para aquisicdo ou arrendamento e a evolugéo dos ren-
dimentos familiares no mesmo periodo temporal;

i) Evolugdo das despesas familiares, nomeadamente com habitagdo, transportes e educacéo,
face aos rendimentos familiares;

J) Tempo médio e modo de transporte usado nas deslocagdes diarias entre o local de residéncia
e o local de trabalho ou a escola.

4 — Ainformacéo estatistica disponibilizada publicamente € desagregada a escala territorial
mais adequada e, quando possivel, por escaldes de rendimento.

5 — Os instrumentos de captagéo de investimento imobiliario estrangeiro, quando existam,
devem ser compativeis com a politica nacional de habitacéao.

6 — Oregular funcionamento do mercado de habitagé@o pressupde a fiscalizagéo por entidade
publica do cumprimento dos deveres de conservacéo, manutencéo e reabilitagédo dos proprietarios
e titulares de outros direitos, énus ou encargos dos imoéveis ou fragdes habitacionais.

CAPITULO IV

Politica de solos e ordenamento do territorio

Artigo 34.°
Politica de solos e direito a habitagao

1 — Agarantia do direito a habitacéo pressupde a definicdo publica das regras de ocupacéo,
uso e transformacéo dos solos, no quadro da Constituicdo e da lei de bases da politica de solos e
ordenamento do territério.

2 — Aimposicéo de restricdes especiais ao direito de propriedade privada e aos demais direitos
relativos ao solo esta sujeita ao pagamento de justa indemnizacéo, nos termos da lei.

3 — Apdiitica de habitagdo implica a disponibilizacé@o e reserva de solos de propriedade publica
em quantidade suficiente para assegurar, nomeadamente:

a) A regulag@o do mercado habitacional, promovendo o aumento da oferta e prevenindo a
especulacéo fundiaria e imobiliaria;

b) A interveng&o publica nos dominios da habitag&o e reabilitaco urbana a fim de fazer face
as caréncias habitacionais e as necessidades de valorizagao do habitat,

c) A localizacéo de infraestruturas, equipamentos e espacgos verdes ou outros espagos de
utilizac@o coletiva que promovam o bem-estar e a qualidade de vida das populacdes.
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4 — E promovida a regularizac&o patrimonial e cadastral dos solos onde estdo implantadas
AUGI ou nucleos de habitacédo precaria, quando suscetiveis de reconverséo ou regeneracao.

5 — Nas operacdes de loteamento e nas operagdes urbanisticas de impacto relevante, as
parcelas destinadas, nos termos da lei, a cedéncias gratuitas para o dominio privado municipal
podem ser afetas a programas publicos de habita¢do ou realojamento.

6 — As mais-valias resultantes de alteracdes de uso do solo proporcionadas por planos terri-
toriais ou operagdes urbanisticas podem ser redistribuidas nos termos da lei ou afetas a programas
habitacionais publicos.

Artigo 35.°
Ordenamento do territorio e direito a habitagao

1 — O PNH e o Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Territério (PNPOT) devem
ser articulados entre si, garantindo um compromisso reciproco de integragdo e compatibilizagdo
das respetivas prioridades, objetivos e metas e o respeito das obrigacdes do Estado em matéria
de direito a habitacédo, desenvolvimento sustentavel e coeséo territorial.

2 — Os varios niveis de planeamento asseguram o planeamento das redes de abastecimento
de servicos e bens essenciais, garantem a sua regulacéo em fungdo dointeresse geral e preveem
o seu desenvolvimento com vista a satisfacéo das necessidades habitacionais presentes e futuras,
bem como a garantia do direito a habitagéo e a qualidade de vida, salvaguardando as necessarias
reservas de solo.

3 — Os instrumentos de gestao territorial de @mbito municipal incluem as medidas necessarias
para o dimensionamento adequado das areas de uso habitacional, bem como a protecé@o e valori-
zacao da habitac@o e do habitat, vinculando, nos termos da lei, entidades publicas e privadas.

Artigo 36.°
Reabilitagao urbana e politica de habitagao

1 — O Estado, asregides auténomas e as autarquias locais incentivam a reabilitacéo de edifi-
cios e a reabilitag&o e regeneracéo urbanas, nos termos da lei, de forma a assegurar os principios,
objetivos e metas das politicas publicas de habitacéo.

2 — Nas areas de reabilitag8o urbana devidamente delimitadas, os municipios podem adotar
medidas preventivas ou cautelares, por deliberacéo da assembleia municipal, sob proposta da cé-
mara municipal e ouvidas as freguesias abrangidas, para evitar que a alterag&o das circunsténcias
e das condicdes de facto existentes comprometa ou torne mais onerosa a execucéo da politica
municipal de habitagéo.

3 — Nas areas a que se refere o nimero anterior, a lei garante ¢ acesso das entidades ges-
toras aos instrumentos de politica urbanistica necessaria.

4 — Areabilitacdo do edificado deve observar condigcdes de eficiéncia energética, vulnerabi-
lidade sismica e acessibilidade.

5 — No decurso de processos de reabilitagéo ou regeneracéo urbana de iniciativa ou gestéo
publica, podem ser mobilizados temporariamente, para realojamento provisorio, iméveis publicos
devolutos requisitados para o efeito pelas entidades gestoras do processo.

6 — Os programas publicos de reabilitagéo e edificacdo devem promover a construgéo sus-
tentavel, tendo em conta, nomeadamente, o respetivo impacto na economia local e o recurso a
materiais disponiveis localmente, sem prejuizo da igualdade de acesso dos operadores econémicos
aos procedimentos de contratacéo.

Artigo 37.°
Instrumentos de intervengao publica

1 — Na concretizacéo das politicas de solos, ordenamento do territério, reabilitacio urbana
e habitac@o, a lei garante ao Estado, as regibes autonomas e as autarquias locais o recurso aos
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instrumentos adequados, nomeadamente a posse administrativa, ao direito de preferéncia e, quando
necessario, a expropria¢cédo mediante indemnizacéo.

2 — O Estado, as regides auténomas € os municipios podem exercer o direito de preferéncia
nas transmissdes onerosas de prédios entre particulares, tendo em vista a prossecucéo de objetivos
da politica publica de habitagao.

3 — Em caso de venda de iméveis em conjunto, o Estado, as regides autébnomas e 0s muni-
cipios gozam do direito de preferéncia para cada um dos iméveis.

4 — O direito de preferéncia das entidades publicas n&o prejudica o direito de preferéncia dos
arrendatarios habitacionais na compra e venda ou dag¢@o em cumprimento do locado onde residam,
cabendo a lei estabelecer a respetiva graduacéo.

CAPITULOV

Financiamento e recursos da politica de habitacao

Artigo 38.°
Recursos financeiros publicos

1 — O Estado assegura dotagdes publicas adequadas a concretizacéo da politica nacional de
habitag&o e garante, nos termos da lei, os meios necessarios a prossecugio das politicas regionais
e locais de habitac@o, no quadro das respetivas atribuicdes e competéncias.

2 — As despesas publicas com habitagéo a cargo do Estado devem ser refletidas nos orga-
mentos e programas de investimento plurianuais.

3 — O Estado incentiva o acesso das entidades publicas e privadas, e em especial das regides
auténomas e dos municipios, a financiamentos nacionais ou comunitarios na area da habitacéo,
da reabilitagdo urbana e da sustentabilidade ambiental, econdmica e social.

Artigo 39.°
Bolsas de Habitagao

1 — O Estado, as regides autonomas e as autarquias locais garantem a existéncia de bolsas
de habitac&o publica para apoio a politica de habitac&o.

2 — As bolsas de habitag&o podem incorporar patriménio imobiliario publico, receitas resul-
tantes de emprestimos e financiamentos europeus e nacionais e dotacdes orcamentais destinadas
a financiar a politica de habitacéo.

3 — Os fogos das bolsas de habitagdo publica destinam-se a arrendamento publico e séo
atribuidos por concurso, nos termos do respetivo regime de arrendamento, ou através de processos
de realojamento.

CAPITULO VI

Arrendamento habitacional

Artigo 40.°
Arrendamento habitacional

1 — O Estado garante o funcionamento regular e transparente do mercado de arrendamento
habitacional.

2 — O Estado desenvolve uma politica tendente a estabelecer um sistema de renda compativel
com o rendimento familiar, nomeadamente através:

a) Da promog&o de um mercado publico de arrendamento;
b) Do incentivo ao mercado de arrendamento de iniciativa social e cooperativa;
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¢) Da regulac@o do mercado de arrendamento privado, com recurso aos instrumentos mais
adequados, com vista a sustentabilidade das solucdes habitacionais, quer do lado da procura, quer
do lado da oferta.

3 — O Estado discrimina positivamente o arrendamento sem termo ou de longa durac¢éo.

Artigo 41.°
Modalidades de arrendamento

Nos contratos de arrendamento para habitagéo a lei estabelece regimes juridicos de renda
livre, condicionada, apoiada e acessivel, entre outros.

Artigo 42.°
Modalidades de promogao piblica de arrendamento

1 — Ao Estado compete garantir a existéncia de regimes de renda que tenham por base de
calculo uma das seguintes situacdes, ou a combinac@o de ambas:

a) Os rendimentos das familias, assegurando uma taxa de esforgo comportavel,
b) As caracteristicas especificas do imovel.

2 — No patrimonio habitacional publico € praticada renda apoiada, condicionada ou outra
calculada nos termos do numero anterior.

3 — E promovida a estabilidade no arrendamento publico, admitindo-se para o efeito a transicéo
entre os regimes de arrendamento aplicaveis, sempre que necessario, em fun¢éo dos rendimentos
efetivos dos arrendatarios

4 — O Estado, as regides auténomas e as autarquias locais podem afetar parte do seu patri-
monio a programas habitacionais publicos.

5 — O Estado, as regides autonomas e as autarquias locais podem desenvolver programas de
habitacédo a custos controlados para arrendamento, a estabelecer com o setor privado ou cooperativo.

6 — No caso previsto no numero anterior, o patrimoénio imobiliario publico & disponibilizado em
regime de direito de superficie, salvaguardando a manutencéo da propriedade publica, podendo,
no entanto, mediante autorizac&o da entidade publica proprietaria, ser utilizado como garantia para
efeitos de contragdo de empréstimos pelas entidades destinatarias.

7 — O disposto no presente artigo nao prejudica a criacao de outros regimes ou programas,
através de legislagéo propria.

Artigo 43.°
Condigoes de alienagédo de patriménio habitacional publico

1 — Alei estabelece as condi¢des de alienacéo de bens do patriménio habitacional publico,
salvaguardando a existéncia de patriménio habitacional publico suficiente face as necessidades
habitacionais presentes ou previstas.

2 — Aalienacéo de habitagGes de patrimonio disperso ou situadas em condominio de propriedade
horizontal em que a entidade publica € apenas um dos proprietarios néo prejudica a salvaguarda
estabelecida no numero anterior.

Artigo 44.°
Incentivos e garantias a0 mercado privado de arrendamento

1 — O Estado promove condi¢des de seguranca, estabilidade e confianca no mercado privado
de arrendamento habitacional, nomeadamente através de:

a) Criag@o de modalidades de seguros de renda aplicaveis a todos os tipos de arrendamento
ou mecanismos de garantia mutua alternativos a necessidade de fiador;
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b) Instrumentos eficazes de defesa dos direitos de senhorios e arrendatarios.

2 — Alei proibe o assédio no arrendamento.

Artigo 45.°
Fiscalizagdo das condi¢des de habitabilidade

1 — E obrigatéria a fiscalizac@o periédica das condigdes de habitabilidade dos fogos habita-
cionais publicos.

2 — E assegurada por entidade administrativa com competéncias para o efeito a fiscalizagéo
do cumprimento das normas legais do arrendamento habitacional, a verificaco das condi¢des de
habitabilidade dos fogos arrendados ou subarrendados e o combate a situa¢des irregulares ou
encapotadas de arrendamento ou subarrendamento habitacional.

3 — Afiscalizacéo referida inclui as residéncias estudantis e o subarrendamento de quartos
a estudantes.

4 — Alei regula os termos da fiscalizacéo a que se referem os nimeros anteriores.

CAPITULO VI

Habitacgao propria, crédito e condominios

Artigo 46.°
Acesso a habitagao propria

1 — Nos termos da Constituicao, o acesso a habitagéo propria inclui a aquisi¢éo, conservacao
e fruicdo em condicdes de legalidade, estabilidade, seguranca e salubridade.

2 — O apoio do Estado a aquisicéio de casa propria, no d&mbito da politica de habitagéo, é
definido em funcéo das dinéamicas do territério e das prioridades de povoamento de zonas depri-
midas.

3 — Oapoio publicodo Estado a aquisicdo de casa propria privilegia a habitacédo acessivel sem
fins lucrativos, produzida pelo setor cooperativo ou que resulte de processos de autoconstrucao,
sem prejuizo das competéncias das regides auténomas e das autarquias locais.

Artigo 47.°
Crédito a habitagao

1 — O crédito a habitag&o constitui um instrumento de acesso a habitacéo, sem prejuizo dos
demais instrumentos ao dispor dos cidad&os, e inclui os contratos de mutuo destinados a aquisicéo,
construcéio ou realizacéo de obras de conservacéo ordinaria ou extraordinaria e de beneficiagéo
de habitac&o prépria permanente.

2 — Allei estabelece as regras aplicaveis na concesséo responsavel de crédito a habitacéo,
nomeadamente os deveres do mutuante e os direitos do consumidor e do fiador ou entidade segu-
radora, bem como as formas de regularizacéo da divida em situacdes de incumprimento.

3 — E admitida a dag&o em cumprimento da divida, extinguindo as obrigacdes do devedor
independentemente do valor atribuido ao imovel para esse efeito, desde que tal esteja contratual-
mente estabelecido, cabendo a instituicdo de creédito prestar essa informacao antes da celebracéo
do contrato.

4 — Aos devedores de crédito a habitagédo que se encontrem em situac&o econdmica muito
dificil pode ser aplicado um regime legal de prote¢do, que inclua, nomeadamente, a possibilidade
de reestruturacéo da divida, a dacdo em cumprimento, ou medidas substitutivas da execucéo
hipotecaria.
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5 — As pessoas com deficiéncia beneficiam, nos termos da lei, de acesso a crédito bonificado
a habitacéo.

6 — No ambito do crédito a habitac&o ndo podem ser concedidas aos fiadores condigdes mais
desfavoraveis de pagamento dos créditos, nomeadamente ao nivel da manutenc¢éo das presta-
¢Oes, nem pode ser negado o direito a proceder ao pagamento nas condi¢cdes proporcionadas ao
principal devedor.

Artigo 48.°
Condominios

1 — A garantia da conservacéao, manutencéo, requalificacdo e reabilitacédo das habitagdes
constituidas em propriedade horizontal por condominios contribui para a manutencgéo e melhoria
das condigdes de habitabilidade e, nessa medida, participa nas politicas nacionais, regionais e
locais de habitagéo.

2 — A lei regula a atividade dos condominios, nomeadamente ao nivel da constituicdo de
fundos de reserva, da prestagéo de contas e da fiscalidade, bem como a fiscalizacéo efetiva da
existéncia e utilizacéo dos fundos de reserva.

3 — Os condominios beneficiam de condigdes preferenciais para acesso a programas de
requalificacdo e reabilitagdo urbana, nomeadamente em matéria de conforto térmico e acustico,
eficiéncia energética, acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida e reforgo da resiliéncia
sismica dos imoveis e das habitagdes.

4 — A atividade profissional de gestao de condominios & regulada por lei.

Artigo 49.°
Promogao de construgdo e reabilitagdo a custos controlados

1 — O Estado, as regides autonomas e as autarquias locais podem desenvolver programas
de promocéo de construcéo nova ou de reabilitacéo, a custos controlados, para habitac&o propria.
2 — A promogéo de construgdo nova ou reabilitagéo, a custos controlados, para habitagéo
prépria, quando envolva apoios publicos, pode implicar, nos termos da lei, a fixa¢éo de um preco
maximo para a transmissa@o de direitos reais sobre o fogo em questéao e de prazos de inalienabi-

lidade,
3 — O n&o cumprimento do disposto no nimero anterior determina a restituigdo do apoio
concedido.
Artigo 50.°
Propriedade resoluvel

1 — O Estado garante a existéncia de um regime legal de propriedade resoluvel para habita-
cdo, preferencialmente dirigido ao setor cooperativo ou social.

2 — O Estado, as regides auténomas e as autarquias locais podem promover programas ha-
bitacionais de propriedade resoluvel, subordinados aos principios e metas da politica de habitagéo.

Artigo 51.°
Qutras modalidades de acesso a habitagao propria e permanente

A lei regula outras modalidades de acesso a habitacéo prépria, estabelecendo os direitos e
deveres das partes e protegendo o consumidor, nomeadamente:

a) A locacgéo financeira de fogos habitacionais, com op¢éo de compra no final do prazo con-
tratual;

b) Habitagéo colaborativa, em que a habitagcio coexiste com espagos e servigos comuns
partilhados;
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¢) O direito de preferéncia dos arrendatarios habitacionais na compra e venda ou dacdo em
cumprimento do locado.

CAPITULO VI

Informagao, participagao, associativismo e tutela de direitos

Artigo 52.¢
Direito a informagao

Os cidadaos tém direito a informacéao sobre a politica de habitagdo ao nivel nacional, regional
e local, bem como sobre os programas publicos existentes em matéria de habitacao e reabilitacéo
e respetivas modalidades de acesso, execucéo e resultados.

Artigo 53.°
Direito a participagao

1 — Os cidadéos tém o direito de participar na elaboracéo e revisédo dos instrumentos de
planeamento publico em materia de habitacéo, ao nivel nacional, regional e local.

2 — O Estado, as regides auténomas e as autarquias locais promovem a participacao ativa
dos cidadaos e das suas organiza¢des na conce¢io, execucio e avaliagéo dos programas publicos
de habitagao.

Artigo 54.°
Liberdade de organiza¢do e associacdo

1 — Os cidadaos tém direito a organizar-se liviemente, nomeadamente sob a forma de asso-
ciacdes, para garantir o direito a habitacéo.

2 — Incumbe ao Estado incentivar e apoiar as iniciativas das comunidades locais e das po-
pulacdes tendentes a resolver os respetivos problemas habitacionais.

Artigo §5.°
Cooperativas de habitagdo e autoconstrugao

1 — O Estado fomenta a criagéo de cooperativas de habitacéo e a autoconstrugéo, nos termos
da Constituicdo e da lei.

2 — As cooperativas de habitacéo contribuem para a melhoria da qualidade habitacional dos
espacos em que se integram, promovendo o tratamento das areas envolventes dos empreendimen-
tos por que s@o responsaveis e a construgao de equipamentos sociais, e asseguram as condi¢gdes
de habitabilidade dos edificios.

3 — As cooperativas de habitacdo que tenham por objeto principal a promogéo, construcéo,
aquisicao e arrendamento ou gestéo de fogos para habitacio acessivel, bem como a sua manu-
tencéo, reparacéo ou reabilitacdo, sédo garantidos incentivos e apoios publicos, nomeadamente:

a) Um regime tributario que assegure discriminagéo positiva aos seus projetos;
b) Incentivos especificos;
c) Simplificac@o dos procedimentos administrativos.

4 — Os municipios incentivam a participa¢éo do setor cooperativo na politica de habitacéo e
reabilitagdo urbana, nomeadamente através da cedéncia de patriménio municipal para habitagéo
acessivel e de beneficios tributarios ou de outros incentivos.
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5 — No ambito do direito a habitacdo, o Estado respeita a capacidade de autoconstrucéo dos
cidadéos e suas familias, promovendo o enquadramento desta capacidade no cumprimento das
normas urbanisticas e no acesso a programas e financiamentos publicos.

Artigo 56.°
Associagoes e organizagoes de moradores

1 —As associacdes e organizacdes de moradores gozam do direito de peticdo perante as
autarquias locais relativamente a todos os assuntos da competéncia destas que sejam do interesse
dos moradores.

2 — As associagdes e organizacdes de moradores, assim como as suas estruturas federativas,
s@o ouvidas e participam na definicédo da politica de habitagéo.

3 — As associacdes e organizacdes de moradores beneficiam de apoios a respetiva consti-
tuicdo e atividade, nomeadamente:

a) Isengéo de custos na respetiva constituicéo;

b) Beneficios fiscais respeitantes a sua atividade;

¢) Participacéo nos érgéos consultivos da politica de habitagio e na elabora¢éo dos corres-
pondentes instrumentos estratégicos.

4 — As associagdes e organizagdes de moradores participam na identificagéo das caréncias
habitacionais nas areas que lhes correspondem e nos levantamentos locais dos recursos habita-
cionais disponiveis, nomeadamente habita¢des publicas devolutas.

5 — As associagdes e organizagdes de moradores podem propor aos municipios a requisicéo
temporaria para fins habitacionais de iméveis publicos devolutos.

6 — Nos processos de transformacgéo de bairros que envolvam realojamentos é obrigatdria a
participagdo dos moradores atraves das suas associagdes ou organizagdes.

7 — Os municipios e as freguesias podem delegar tarefas, acompanhadas dos meios neces-
sarios, nas organizagdes de moradores.

8 — Cabe a assembleia de freguesia, por sua iniciativa ou a requerimento de comissdes de
moradores ou de um numero significativo de moradores, demarcar as areas territoriais das orga-
nizagdes de moradores de ambito territorial inferior aoc da freguesia, solucionando os eventuais
conflitos dai resultantes.

Artigo 57.°
Setor social

1 — As entidades dotadas de personalidade juridica que respeitem os principios orientadores
da economia social, nomeadamente as associacdes de habitacéo colaborativa, mutualistas, as
misericérdias, as fundagdes, as instituigdes particulares de solidariedade social, as associagdes
com fins altruisticos e as entidades abrangidas pelos subsetores comunitario e autogestionério,
participam na satisfacdo do direito & habitagéo e na valoriza¢do do habitat, cooperando com o
Estado, as regides autonomas e as autarquias locais.

2 — As entidades do setor social podem incluir nos seus objetivos estatutarios a promogéo
e/ou a gestao de habitagdo acessivel.

Artigo 58.°

Contratos administrativos com entidades do setor social

Para assegurar o cumprimento das prioridades da politica de habitagéo, o Estado, as regides
auténomas e as autarquias locais podem promover a celebragéo de contratos administrativos com
entidades do setor social que as incentivem e/ou vinculem a colaborar na execug#éo de programas
publicos.
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Artigo 59.°
Empresas e outras entidades privadas

As empresas e outras entidades de direito privado, nomeadamente dos setores imobiliario,
financeiro e de prestacéo de servicos e bens essenciais, participam na promogédo do direito a
habitac&o e na valorizaco do habitat, no ambito da prossecucéo do respetivo objeto social, com
respeito pelas leis e pelointeresse geral.

Artigo 60.°
Defesa dos interesses e direitos dos cidadaos

1 — Atodos e reconhecido o direito a tutela plena e efetiva dos seus direitos e interesses
legalmente protegidos em matéria de habitacgéo.
2 — Os direitos processuais para o efeito incluem, nomeadamente:

a) O direito de agéo para defesa de direitos subjetivos e interesses legalmente protegidos,
assim como o direito de acao publica e de acéo popular para defesa de interesses difusos, coletivos
e individuais homogeneos, no que respeita ao nivel da conservacéo do patrimoénio habitacional e
do habitat,

b) O direito a requerer a cessacio imediata de uma situacéao de violacd o grosseira do direito
a habitac&o ou da dignidade da pessoa humana em mateéria habitacional;

¢) O direito de promover a prevencéo, a cessacao e a reparacéo de violagdes de bens e valores
habitacionais pela forma mais célere possivel,

d) O direito de peticéo perante os poderes publicos.

3 — Nos termos do Protocolo Adicional a Carta Social Europeia € garantido o direito a recla-
macdes coletivas.

4 — Sempre que odireito a habitac&o como direito humano fundamental seja posto em causa
por agdo ou omisséo da administragéo publica, pode ser apresentada queixa junto do Provedor
de Justiga.

CAPITULO IX

Intervencoes prioritarias

Artigo 61.°
Intervengoes prioritarias

Séo intervengdes prioritarias da politica de habitacéo todas as resultantes de situacdes que,
pela sua extrema necessidade efou urgéncia ou pela sua insustentabilidade, exijam uma efetiva
intervencéo publica, nomeadamente as previstas no presente capitulo.

Artigo 62.°
Declaragao fundamentada de caréncia habitacional

1 — Adeclaracdo fundamentada de caréncia habitacional, para a totalidade ou parte da area
do municipio, com base na fungéo social da habitacé@o e nos termos da respetiva CMH, assenta na
incapacidade de resposta a caréncia de habita¢édo existente.

2 — Os municipios com declaragéo fundamentada de caréncia habitacional aprovada nos
termos da presente lei assumem prioridade na resolugéo e no investimento em habitagéo publica,
a realizar pelo Estado.
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Artigo 63.°
Pessoas em situacdo de sem abrigo

1 — O Estado organiza e promove a Estratégia Nacional de Apoio as Pessoas em Situagéo
de sem Abrigo, em articulacéo com as regides auténomas, as autarquias locais € a sociedade civil.

2 — A estratégia nacional referida no numero anterior € complementada pelas estratégias
regionais e locais no ambito das respetivas redes sociais, de forma articulada e sem prejuizo da
autonomia das organizagdes da sociedade civil que integram essas redes.

3 — As estratégias de &mbito nacional, regional ou local de apoio as pessoas em situagéo de
sem abrigo visam a erradicacéo progressiva desta condicéo, através de abordagens integradas que
privilegiem o acesso a habitagéo, visando a saude, o bem-estar € a insergéo econdmica e social
das pessoas em situacéo de sem abrigo.

Artigo 64.°
Protegao em caso de emergéncia

1 — O Estado assegura protecéo e respostas habitacionais de emergéncia em caso de grave
e emergente caréncia habitacional, designadamente em caso de acidentes, catastrofes naturais
ou da sua iminéncia.

2 — As pessoas atingidas por guerras ou perseguicdes nos seus paises de origem, nomeada-
mente refugiadas, e admitidas em Portugal por formas legais ou legalizadas, independentemente
da sua nacionalidade, tém direito a protegdo do Estado, que assegura respostas habitacionais em
articulagdo com as regides autonomas, as autarquias locais e a sociedade civil.

3 — Aprotecao prevista no presente artigo articula-se com as demais respostas das entidades
publicas e néo as prejudica.

Artigo 65.°
Areas urbanas de génese ilegal e niicleos de habitagio precaria

1 — Areconversao de AUGI e a regeneragéo de nucleos de habitagéo precaria € uma das
dimensdes da politica de habitag@o e compete ao Estado criar condigdes especificas e favoraveis
a sua prossecucao e enquadramento nos instrumentos de gestéo territorial € nos programas de
promoc¢ao da coesao social e territorial.

2 — Para efeitos do numero anterior, os municipios identificam a existéncia nos seus territérios
de AUGI e nucleos de habitagéo precaria e verificam as condigdes de exequibilidade da sua eventual
reconversao ou regeneracéo, procedendo aos levantamentos necessarios com a participagdo dos
interessados e das suas organizagoes.

3 — O Estado apoia os processos de reconverséo € regeneracéo a que o presente artigo se
refere, através de programas publicos de regularizag@o cadastral e de realojamento, acs quais se
podem candidatar as autarquias locais.

4 — Para efeitos do nimero anterior, as organiza¢gdes de moradores e entidades da sociedade
civil envolvidas podem submeter as autarquias locais propostas de reconverséo e regeneracéo,

5 — Os nucleos de habitagao precaria nao passiveis de regeneragéo e as AUGI nao passiveis
de reconverséo devem ser alvo de medidas extraordinarias e temporarias de melhoria da habitabi-
lidade e do habitat, com garantia de acesso aos servicos minimos essenciais, até a prossecucéo
do realojamento dos seus moradores.

6 — O disposto no nimero anterior néo prejudica o dever das entidades publicas de fiscalizar
e prevenir formas abusivas de ocupacéo do territério, nos termos da lei.

Artigo 66.°
Territorios em risco de declinio demografico

1 — Os territérios de baixa densidade que se encontrem em risco de declinio demografico
beneficiam de medidas positivas, nomeadamente acesso a apoios publicos para manutencéo e
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gestéo eficiente de habitacdes ndo permanentes, no ambito de programas de dinamizac&o e revi-
talizag&o socioecondmica e cultural.

2 — E protegida e incentivada a manutengéo nas aldeias das habitagdes de agregados fami-
liares com ligagdes afetivas ao lugar, ainda que n&ao tenham nelas a sua habitagdo permanente.

CAPITULO X

Disposigoes finais e transitorias

Artigo 67.°
Adaptacdo do quadro legal e requlamentar

As propostas necessarias a conformagéo do ordenamento juridico com a presente lei séo
submetidas aos 6rgéos competentes no prazo de nove meses a partir da sua publicagéo.

Artigo 68.°
Regulamentacio e legislagao complementar

Alegislagdo complementar e regulamentar da presente lei é elaborada no prazo de nove meses
apos a sua publicagéo, quando outro prazo néo esteja indicado.

Artigo 69.°
Dotagdo orgamental

O Estado deve garantir a existéncia de um parque habitacional publico capaz de responder
as necessidades nacionais, prevendo anualmente a dotacdo necessaria a sua concretizacéo pro-
gressiva,

Artigo 70.°
Entrada em vigor

1 — Apresente lei entra em vigor no primeiro dia do més seguinte ao da sua publicagéo, salvo
o disposto no numero seguinte.

2 — As disposicdes da presente lei que tenham impacto orcamental entram em vigor poste-
riormente & publicacéo do primeiro or¢amento a que esse impacto corresponda.

Aprovada em 5 de julho de 2019.

O Vice-Presidente da Assembleia da Republica, em substituicdo do Presidente da Assembleia
da Republica, Jorge Lacéo.

Promulgada em 6 de agosto de 2019.

Publique-se.

O Presidente da Republica, MarceLo ReseELo DE Sousa.
Referendada em 12 de agosto de 2019.

O Primeiro-Ministro, Anténio Lufis Santos da Costa.
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